
DECRETO No 99.656, DE 26 OUTUBRO DE 1990. 

 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, NOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 

DIRETA E INDIRETA, DA COMISSÃO INTERNA DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA (CICE), NOS 

CASOS QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, NO USO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE CONFERE O 

ART. 84, INCISO IV, DA CONSTITUIÇÃO, E CONSIDERANDO O DISPOSTO NO DECRETO Nº 

99.250, DE 11 DE MAIO DE 1990, 

          DECRETA: 

        ART.1º FICA CRIADA UMA COMISSÃO INTERNA DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA 

(CICE), EM CADA ESTABELECIMENTO PERTENCENTE A ÓRGÃO OU ENTIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL DIRETA E INDIRETA, FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E 

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA CONTROLADAS DIRETA OU INDIRETAMENTE PELA 

UNIÃO, QUE APRESENTE CONSUMO ANUAL DE ENERGIA ELÉTRICA SUPERIOR A 600.000 

kWh (SEISCENTOS MIL QUILOWATTS HORA) OU CONSUMO ANUAL DE COMBUSTÍVEL 

SUPERIOR A 15 TEP'S (QUINZE TONELADAS EQUIVALENTES DE PETRÓLEO). 

        PARÁGRAFO ÚNICO. A CICE SERÁ RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO, 

IMPLANTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS METAS DO PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO 

DE ENERGIA, E DIVULGAÇÃO DOS SEUS RESULTADOS NAS DEPENDÊNCIAS DO 

ESTABELECIMENTO. 

        ART.2º SÃO ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DA CICE: 

        I - LEVANTAR O POTENCIAL DE REDUÇÃO DE DESPESAS COM ENERGIA, PARA O 

QUE PODERÁ SOLICITAR O SUPORTE TÉCNICO DO GRUPO EXECUTIVO DO PROGRAMA 

NACIONAL DE RACIONALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO E USO DE ENERGIA (GERE), 

INSTITUÍDO PELO DECRETO Nº 99.250, DE 11 DE MAIO DE 1990, E DO PROGRAMA 

NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA (PROCEL), INSTITUÍDO PELA 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1.877, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1985, DOS EXTINTOS 

MINISTÉRIOS DAS MINAS E ENERGIA E DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO, QUANDO SE 

TRATAR DE ENERGIA ELÉTRICA; 

        II - ELABORAR O PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA, COM SUAS METAS E 

JUSTIFICATIVAS NO SENTIDO DA REDUÇÃO DE CONSUMO, SUBMETENDO-O AO 

DIRIGENTE MÁXIMO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE, E DIVULGÁ-LO APÓS SUA APROVAÇÃO.  
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        III - EMPREENDER AÇÕES VISANDO CONSCIENTIZAR E ENVOLVER TODOS OS 

SERVIDORES NO PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA; 

        IV - PARTICIPAR DA ELABORAÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA 

PROJETOS, CONSTRUÇÃO E AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS, BEM ASSIM DAS 

CONSEQÜENTES LICITAÇÕES QUE ENVOLVAM CONSUMO DE ENERGIA; 

        V - MANTER PERMANENTE ANÁLISE DOS CONSUMOS DE ENERGÉTICOS POR 

INTERMÉDIO DAS CÓPIAS DOS COMPROVANTES DE PAGAMENTOS QUE LHE SERÃO 

ENCAMINHADAS PELO SETOR RESPONSÁVEL; 

        VI - CALCULAR OS CONSUMOS ESPECÍFICOS DOS DIFERENTES ENERGÉTICOS E 

SUBMETÊ-LOS AO GERE, QUE ESTABELECERÁ ÍNDICES MÁXIMOS DE CONSUMO A 

SEREM RESPEITADOS; 

        VII - PARTICIPAR DA ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 

COM VISTAS À OTIMIZAÇÃO DO CONSUMO DE ENERGÉTICOS; 

        VIII - PROMOVER AVALIAÇÃO ANUAL DOS RESULTADOS OBTIDOS E PROPOR 

PROGRAMA PARA O ANO SUBSEQÜENTE.  

        ART.3º A CICE SERÁ COMPOSTA, NO MÍNIMO, DE 6 (SEIS) MEMBROS DO PRÓPRIO 

ESTABELECIMENTO INTEGRANTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE, TODOS COM MANDATO DE 

2 (DOIS) ANOS, SENDO, PELO MENOS, UM REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO DOS 

SERVIDORES, E, NA FALTA DESTA, UM REPRESENTANTE DOS SERVIDORES, POR ELES 

ESCOLHIDO, E, UM DA COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTE (CIPA), 

QUANDO HOUVER.  

        1º O ATO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE, QUE DESIGNAR OS MEMBROS 

DA CICE, ESPECIFICARÁ, DE LOGO, QUEM SERÁ O PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE, 

SENDO ESTE O REPRESENTANTE INDICADO PELA ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 

REFERIDO NO CAPUTDESTE ARTIGO.  

        2º OS MANDATOS DOS MEMBROS INDICADOS PELA ASSOCIAÇÃO DOS 

SERVIDORES E CIPA EXTINGUIR-SE-ÃO, EM QUALQUER HIPÓTESE, COM OS MANDATOS 

DOS SEUS RESPECTIVOS PRESIDENTES.  

        3º AS REUNIÕES DA CICE SERÃO SECRETARIADAS POR UM DOS SEUS MEMBROS, 

ESCOLHIDO PELO PRESIDENTE.  

        4º SEMPRE QUE FOR POSSÍVEL, DEVERÁ HAVER ENTRE OS MEMBROS DA CICE, 

NÃO INVESTIDOS NAS FUNÇÕES DE PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE, UM 

ENGENHEIRO OU ARQUITETO COM CONHECIMENTOS DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA, 
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UM ESPECIALISTA EM SEGURANÇA DO TRABALHO, UM TÉCNICO EM COMUNICAÇÃO 

SOCIAL E UM ADMINISTRADOR.  

        ART.4º A CICE REUNIR-SE-Á ORDINARIAMENTE A CADA TRÊS MESES E, 

EXTRAORDINARIAMENTE, SEMPRE QUE CONVOCADA POR DOIS DE SEUS MEMBROS.  

        ART.5º OS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL DIRETA E 

INDIRETA QUE SE ENQUADREM NAS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ARTIGO 1º TERÃO O 

PRAZO DE 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS, A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DESTE DECRETO, 

PARA REMETEREM AO GERE A ATA DE INSTALAÇÃO DOS TRABALHOS DA CICE E A 

RELAÇÃO DE SEUS MEMBROS, COM OS RESPECTIVOS CARGOS, QUALIFICAÇÃO 

PROFISSIONAL E ENDEREÇOS DE TRABALHO.  

        ART.6º O GERE, EM CONJUNTO COM A SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 

(SAF), DEVERÁ ORGANIZAR SEMINÁRIOS REGIONAIS DE CONSCIENTIZAÇÃO E 

ESCLARECIMENTOS PARA AS CICE'S, A SE INICIAREM ATÉ 120 (CENTO E VINTE) DIAS, A 

CONTAR DA PUBLICAÇÃO DESTE DECRETO.  

        ART.7º CADA CICE DEVERÁ ENCAMINHAR AO GERE, NO PRAZO MÁXIMO DE 15 

(QUINZE) DIAS APÓS A REALIZAÇÃO DO SEMINÁRIO DE QUE TRATA O ARTIGO 

ANTERIOR, O SEU PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA NO ESTABELECIMENTO, 

COM METAS E JUSTIFICATIVAS, RELATIVO AO SEU MANDATO E, ATÉ 30 (TRINTA) DIAS 

APÓS A REALIZAÇÃO DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS, RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO 

DO PROGRAMA E CUMPRIMENTO DAS METAS.  

        ART.8º A SAF, COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA DO GERE, GERENCIARÁ O 

RELACIONAMENTO ENTRE AS CICE'S ATRAVÉS DAS SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO 

GERAL DOS MINISTÉRIOS E DAS COORDENAÇÕES GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO DAS 

SECRETARIAS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, QUE PROMOVERÃO A ARTICULAÇÃO 

ENTRE CICE'S DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE LHES SÃO VINCULADOS.  

        ART.9º É VEDADA A REMUNERAÇÃO PELA PARTICIPAÇÃO EM COMISSÃO INTERNA 

DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA (CICE).  

        ART.10º AS DESPESAS NECESSÁRIAS AO FUNCIONAMENTO DA CICE SERÃO 

CUSTEADAS COM RECURSOS PROVENIENTES DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO 

RESPECTIVO ÓRGÃO OU ENTIDADE.  

        ART.11º ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.  

       ART.12º REVOGAM-SE AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.  

BRASÍLIA, 26 DE OUTUBRO DE 1990; 169º DA INDEPENDÊNCIA E 102º DA REPÚBLICA.  
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FERNANDO COLLOR 

JARBAS PASSARINHO 

 


